
Câmara aprovou 
projeto de Lei 
aumentando 
em 6,79% os 
vencimentos 
dos professores 
ibatibenses

Após diversas manifestações 
de parlamentares e análises 
por parte dos poderes Legislati-
vo e Executivo, foi aprovado na 
sessão do dia 25 de fevereiro 
projeto de Lei que autoriza o 
aumento de 6,79% nos venci-
mentos dos professores de Iba-
tiba. Com o reajuste, a partir de 
agora os educadores terão seus 
salários equiparados ao piso 
nacional, que é de R$ 1.917,78, 
para carga horária de 40 horas.

“É uma vitória para os nossos 
professores, uma vez que o 
município carece de profissio-
nais motivados para prestar 

Vereadores, junto ao Executivo e 
com a ajuda de técnicos, sugerem 
construção de caixas secas nas 
propriedades rurais.

Atenção com a iluminação 
pública: vereadores pedem mais 
segurança nas ruas do Centro 
e nos distritos.

Câmara aprova projeto 
que propõe soluções para 
uso racional da água nas 
construções.

em Açãoem Ação
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um serviço cada vez melhor, 
garantindo o desenvolvimen-
to da cidade como um todo, 
pois a educação é a base para 
a formação do futuro de qual-
quer cidadão. Além disso, os 
municípios têm que se adequar 
ao novo piso nacional vigente 
desde o início de janeiro deste 
ano”, avaliou o Presidente da 
Câmara, Marcus Rodrigo Flo-
rindo (Marquinho Delega).

Conforme a legislação fede-
ral vigente, a correção do piso 
reflete a variação ocorrida no 
valor anual mínimo por alu-
no definido nacionalmente 
pelo Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educa-
ção Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação 
(Fundeb). O valor aluno-ano é 
o valor que o governo federal 
repassa no ano aos municípios 
e estados por cada matrícula 
de aluno na Educação Básica.
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Professores 
de Ibatiba receberão 
o piso nacional do 
magistério

O quE é O pisO 
sAlAriAl dO 
mAgistériO?

4O piso salarial nacional 
para os profissionais da 
educação básica é o valor 
mínimo que os professo-
res em início de carreira 
devem receber. A regra 
vale para todo o País. 

4	Os profissionais devem 
ter formação em ma-
gistério em nível médio 
(ou antigo curso nor-
mal) e carga horária de 
trabalho de 40h sema-
nais, e atuar em esta-
belecimentos públicos 
de ensino na educação 
infantil, no ensino fun-
damental e no ensino 
médio, em todo o País.

4	O piso salarial nacional 

do magistério foi insti-
tuído pela Lei n° 11.738, 
de 16 de julho de 2008, 
regulamentando uma 
disposição já prevista 
na Constituição Fede-
ral (alínea ‘e’ do inciso 
III do caput do artigo 60 
do Ato das Disposições 
Constitucionais Transi-
tórias) e na Lei de Dire-
trizes e Base da Educação 
– LDB (Lei nº 9.394/96).

4	Esta lei também fixou li-
mites para o trabalho de 
interação com os alunos 
na composição da jorna-
da docente: professores 
devem passar no máxi-
mo 2/3 da carga horária 
em sala de aula, e no 
mínimo 1/3 da jornada 
deve ser destinado às 
chamadas atividades ex-
traclasse, como planeja-
mento de aulas, reuniões 
pedagógicas, correção 
de atividades etc.

De acordo com o vereador Lu-
ciano Salgado (Pingo) desde 
o ano passado há um acordo 
entre a classe do magistério e o 
Poder Executivo para que fosse 
realizado um reajuste de 12% 
nos salários.

“O aumento salarial para pro-
fessores só está sendo possível 
devido aos recursos oriundos 
do Fundeb, e que somente 
pode ser gasto com salário para 
esses profissionais. Se o mu-
nicípio já estivesse pagando o 
piso salarial antes, essa revisão 
de 6,79% resultaria em um sa-
lário ainda melhor”, explicou o 
vereador. 

Agora, com o aumento de 
6,79% somado à revisão sala-
rial dos servidores municipais 
de 6,22%, concedido no início 
de fevereiro, o vencimento mí-
nimo dos professores de Ibati-
ba alcança o piso nacional.

“Ibatiba carece de professores 
motivados para garantir o 

desenvolvimento da cidade, 
pois a educação é a base para 

a formação do cidadão”.

Marquinho Delega
PRESIDENTE

<	Parlamentares 
manifestaram-se sobre 
o ajuste no salário 
dos professores, entre 
os quais Luciano 
Salgado destaca a 
exclusividade do 
uso dos recursos 
do Fundeb para o 
pagamentos dos 
salários destes 
profissionais
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O mês de março se iniciou 
e já nos brindou com o pe-
ríodo de chuvas amenas, 
mas que estão contribuindo 
muito para reabastecer nos-
sas reservas de água. É um 
acalanto para todos os mo-
radores da região do Capa-
raó, que tanto se mobilizam 
para encontrar alternativas 
para preservar e manter nas-
centes de água potável.

Agora é hora de manter-
mos essas discussões em 
dia e sempre com ações 
proativas para garantir-
mos um futuro mais es-
tável e sustentável, tanto 
para a vida na área urba-
na quanto nas atividades 
e na vivência no campo, 
em especial, uma vez que 
nossa principal atividade é 
a agricultura.

Pra isso, a Câmara de Iba-
tiba e todos os colegas 

parlamentares estão fazendo 
a sua parte, buscando infor-
mações, discutindo, fiscali-
zando e elaborando projetos 
para juntos avançarmos com 
as propostas e mudarmos o 
cenário, principalmente em 
tempos de estiagem.

Nas últimas sessões, aliás, 
aprovamos em unanimidade 
o projeto de Lei para que mo-
radores que forem construir 
novos imóveis incluam nos 
projetos sistemas de capta-
ção e reutilização de água 
nas suas residências e co-
mércios. Também estamos 
analisando o projeto do IPTU 
Verde, que também vem a 
somar com essas ideias.

E neste início de mês, mais 
precisamente no dia 08 de 
março, comemoramos o Dia 
da Mulher. Quero já parabe-
nizar todas as mulheres guer-
reiras, sejam mães, filhas, 
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Um abraço e 
contem comigo!!

Sustentabilidade em pauta
esposas, amigas, compa-
nheiras de trabalho, en-
fim, que todas tenham o 
reconhecimento que me-
recem e que recebam mui-
tas bênçãos todos os dias! 
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Durante discursos, 
parlamentares 
cobraram da 
administração 
municipal ações 
para ajudar os 
agricultores a 
enfrentarem o 
período de estiagem  

Como forma de propor so-
luções ao poder público para 
auxiliar os produtores rurais 
no período da seca, os vere-
adores de Ibatiba discutiram 
diversas alternativas, entre 

as quais a mais viável é a 
construção de caixas secas. 
Trata-se de uma técnica sim-
ples, mas bastante eficaz. 

As caixas secas são reservató-
rios tecnicamente dimensio-
nados, construídos, em geral, 
nas margens de estradas para 
captar as águas de chuva. Em 
tempos de estiagem, as caixas 
secas aumentam o armazena-
mento de água e o abasteci-
mento do lençol freático, o que 
favorece as nascentes e a vazão 
dos rios. A técnica também evi-
ta enxurradas, erosão, assore-

Vereadores 
sugerem construção 
de caixas secas nas 
propriedades rurais

ExpEriênCiAs
O vereador Elias Cândi-
do da Silveira (Lili da Bar-
bearia), contou que tem 
relatos de experiências 
de produtores que viram 
melhorias na produção de 
café com a construção de 
caixas de contenção.

“A água fica armazenada na 
caixa e vai infiltrando grada-
tivamente, e os pés de café 
são beneficiados com essa 

téCniCA é 
inCEntiVAdA 
Em tOdO O 
EstAdO
O engenheiro agrônomo 
do Incaper, Aliamar Co-
mério, sempre considerou 
as caixas secas como so-
lução para o problema da 
estiagem no Estado, uma 
vez que a técnica controla 
o nível dos mananciais por 
favorecer a infiltração gra-
dativa de água no solo. 

“Os reservatórios cons-
truídos à beira das estra-
das, onde não há margem 
íngreme, impedem que a 
água escorra morro abaixo 
e arrastem partículas sóli-
das que provocam o asso-
reamento dos mananciais 
e prejudicam a atividade 
agrícola. Dessa forma, a 
água retida nas caixas se-
cas infiltra-se, contribuin-
do para o enriquecimento 
do lençol freático na épo-
ca de chuvas, e o abaste-
cimento das nascentes no 
período de secas”, explica.

água. Os recursos e máquinas 
do Pronaf poderiam ser uma 
alternativa pra ajudar os pro-
dutores a construírem caixas 
secas”, sugeriu Lili da Barbearia.

Já o vereador Ezequias Ma-

Para a implantação do pro-
jeto são necessários alguns 
cuidados, como a elabora-
ção de projetos tecnicamen-
te dimensionados. É funda-
mental calcular o volume 
correto da escavação, de-
vendo-se definir não apenas 
a água da chuva que se quer 
captar em 24 horas, como 
também levar em conside-
ração a largura e a declivida-
de da estrada, juntamente 
com a cobertura vegetal 
da microbacia hidrográfica, 
ente outros aspectos. 

“O projeto de Adequação 
de Estradas Rurais através 
de Caixas Secas evita o efei-
to sanfona dos mananciais, 
ou seja, aumenta a vazão 
das nascentes, córregos e 
rios nos períodos de estia-
gem e reduz a vazão das en-
chentes nos períodos chu-
vosos”, disse Comério.

O produtor rural interes-
sado em saber mais sobre 
a construção de caixas 
secas deve procurar o es-
critório do Incaper do seu 
município. 

Com informações do Incaper.

riano relatou que cons-
truiu caixas secas em sua 
propriedade, em Santa 
Maria, que resultaram na 
redução da erosão. 

“Eu tinha problema de 
erosão devido às enxur-
radas, que danificavam 
as estradas. A cada dois 
anos nós limpamos as 
caixas secas e, com isso, 
acabou o problema de 
erosão na estrada”, con-
tou Ezequias.

“A água vai infiltrando 
gradativamente, 
beneficiando os pés 
de café”.

Lili da Barbearia
VEREADOR

“A cada dois anos 
limpamos as caixas 

secas, evitando o 
problema de erosão”.

Ezequias Mariano
VEREADOR

amento dos rios e depredação 
das estradas pela chuva.

“Esse é um projeto que es-
tamos estudando, junto ao 
Executivo, com a ajuda de 
técnicos da área. Se fizer-
mos uma conta rápida, só 
com caixas de contenção na 
serra de Criciúma, por exem-
plo, teremos volume de água 
suficiente pra abastecer um 
reservatório na comunidade. 
É uma medida simples, mas 
muito boa para os produto-
res de café”, explicou o vere-
ador Silvio do Barateiro. 

“É preciso que o Executi-
vo use esses recursos como 
meta prioritária para garan-
tir os reservatórios de águas 
da zona rural e restabelecer 
nossos lençóis freáticos”, 
reforçou o vereador Luciano 
Salgado. O vereador lembrou 
ainda que é preciso inserir os 
agricultores nas discussões e 
debates sobre a crise hídrica, 
uma vez que eles são bastan-
te afetados pela seca.
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Câmara solicita 
reparos na 
iluminação de 
locais públicos 
e instalação de 
quebra-molas nos 
distritos 

Mais uma vez, os vereadores 
de Ibatiba enviaram reque-
rimentos para o Poder Exe-
cutivo solicitando melhorias 
e reparos na iluminação pú-
blica e instalação de quebra-
-molas, com o intuito de 
melhorar a segurança em di-
versas localidades.

“Peço mais postes de ilu-
minação nas comunidades 
de Santa Clara e Criciúma. 
Os moradores precisam de 
vias com mais segurança”, 
comentou o vereador Jorcy 

Iluminação pública e 
segurança nos distritos

Miranda Sangi.

Já para o vereador Ivanito Bar-
bosa, são muitas as lâmpadas 
que precisam ser trocadas no 
Centro e nos bairros da sede 
do município. “Fiz uma conta, 
andando pelos bairro, e cons-
tatei que são mais de 500 
pontos com lâmpadas quei-
madas”, contou.

O mesmo problema foi ve-
rificado pelo vereador Lu-
ciano Salgado na pista de 
caminhada do Estádio Mi-
randão. “A pista de cami-
nhada Jurandir Clemente 
Júnior é um ponto de lazer, 
de vivência, onde as famí-
lias de Ibatiba vão para ca-
minhar. Lá, a maioria das 
lâmpadas estão danifica-
das. A Prefeitura precisa to-
mar providências”, alertou.

“Peço mais postes de 
iluminação em Santa 
Clara e Criciúma. Os 
moradores precisam 

de vias com mais 
segurança”.

Jorcy Miranda Sangi
VEREADOR

“Andando pelos 
bairros constatei 

que são mais de 500 
pontos com lâmpadas 

queimadas”.

Ivanito Barbosa
VEREADOR

“A pista de caminhada 
é um ponto de lazer, 

e lá a maioria das 
lâmpadas estão 

danificadas”.

Luciano Salgado
VEREADOR

Para continuar a receber o 
desconto na conta de luz, 
as famílias beneficiadas 
pela Tarifa Social de Ener-
gia Elétrica devem manter 
atualizado o cadastro fa-
miliar junto ao Cadastro 
Único. O Governo Federal 
está revisando a concessão 
do desconto e as famílias 
estão sendo comunicadas 
via postal sobre os procedi-
mentos e prazos para atua-
lização dos cadastros. 

Os servidores do CRAS do 
município estão capaci-

tados a receber e orientar os 
cidadãos para a manutenção 
dos seus direitos. O benefício 
é oferecido às famílias inscritas 
no Cadastro Único com ren-
da mensal familiar per capita 
comprovadamente menor ou 
igual a meio salário mínimo.

As famílias que fizeram o re-
gistro ou não atualizaram o 
Cadastro Único há mais de 
dois anos precisam se dirigir 
ao Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS) de 
seu município com a docu-
mentação pessoal e compro-

vante de renda. 

No Espírito Santo existem 137 
CRAS, que funcionam de se-
gunda a sexta-feira. O cidadão 
pode acessar o site da SEADH 
(www.seadh.es.gov.br) e veri-
ficar o endereço do CRAS mais 
próximo da sua residência.

Famílias devem manter cadastro 
atualizado para desconto em energia

Saiba MaiS

Em Ibatiba, o beneficiário deve atualizar seu cadastro no Cras, localizado 
na Rua do Rosário, no bairro Brasil Novo, de terça a quinta-feira, às 8h.

Para começar a ter desconto na tarifa de energia elétrica, o interessado 
deve seguir os requisitos para atualizar o Cadastro Único e, com a documentação, 
se dirigir a um escritório da EDP Escelsa. 

quEbrA-mOlAs
Atendendo aos pedidos dos moradores e visando a segurança de pedestres e motoristas, o vereador 
Ivanito Barbosa solicitou ao Governo do Estado, por meio do DER, a instalação de seis quebra-molas 
na comunidade de Santa Clara, entre a curva do Jaconias e o posto fiscal da localidade. “Era um pe-
dido antigo da população que conseguimos atender. Nesse período, já sabemos que muitos acidentes 
foram evitados na localidade”, comentou o vereador Ivanito.
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Câmara aprovou 
projeto para 
novas residências 
e comércios 
implantarem 
captação e reuso 
da água. Sugestão 
depende de 
aprovação do 
Executivo

Por unanimidade, os parla-
mentares de Ibatiba aprova-
ram na sessão do dia 25 de 
fevereiro, o projeto de Lei 
que propõe um programa de 
conservação e uso racional da 
água nas novas edificações. 
Assim, os novos projetos de 
construção deverão adotar 
sistemas de captação e for-
mas de reutilização de água 
nas residências e comércios.

Novas construções 
deverão conter 
soluções para uso 
racional da água 

De autoria do vereador Silvio 
Rodrigues (Silvio do Baratei-
ro), o projeto propõe ainda 
que o poder público reali-
ze campanhas educativas, 
abordagens nas escolas e pa-
lestras. 

“A ideia do projeto é instituir 
medidas que induzam ao uso 
de fontes alternativas para 
captação de água nas no-
vas edificações, bem como a 
conscientização dos usuários 
sobre o uso racional e com-
bate ao desperdício da água. 
Entre as propostas que pro-
pusemos está a instalação de 
coletores de água das chuvas 
e construção de cisternas 
para armazenamento”, expli-
cou Silvio do Barateiro.

As orientações que cons-

prOgrAmA dE COnsErVAçãO 
E usO rACiOnAl dA águA nAs 
nOVAs EdifiCAçõEs:

UtILIzAção DE foNtES ALtErNAtIVAS

Captação, armazenamento e utilização de água 
proveniente de chuvas, depositadas em uma cisterna 
ou taque

Captação, armazenamento e utilização de água 
servida (de tanques, máquinas de lavar roupa, 
chuveiros e outros)

Captação de água de poços artesianos

A água proveniente dessas fontes poderá ser usada 
em situações que não precisam de água tratada, 
como lavagem de roupas, veículos, vidros e calçadas, 
e regar jardins

AçõES DE rACIoNAMENto

Bacias sanitárias com volume reduzido de água 
na descarga

Chuveiro e lavatório com volumes fixos de descarga

Torneiras com aeradores

tam no projeto de Lei deve-
rão estar contempladas nos 
projetos de construção das 
novas edificações, que serão 
analisados e fiscalizados pela 
administração municipal. 

O não cumprimento das 
orientações na construção 
de novos imóveis implicará 
na negativa da concessão de 
alvará de construção.

“A reponsabilidade é de to-
dos, de nós vereadores, dos 
gestores do município, das 
autoridades e da população. 
Cada um faz a sua parte pra 
que juntos possamos criar al-
ternativas sustentáveis para 
o uso da água”, comentou o 
Presidente da Câmara, Mar-
cus Rodrigo Amorim Florindo 
(Marquinho Delega).

Silvio do Barateiro
VEREADOR 

“A ideia é instituir 
medidas que 
induzam ao uso de 
fontes alternativas 
de captação de 
água. Entre as 
propostas está 
a instalação de 
coletores de 
água das chuvas 
e construção de 
cisternas para 
armazenamento”.



Projetos visam 
a promoção da 
sustentabilidade 
em Ibatiba

IPTU Verde 
fomentará medidas 
sustentáveis nas 
edificações e lotes em 
Ibatiba. Projeto deve 
ser votado em março

Preservar, proteger e recuperar 
áreas nas construções e lotes 
no município de Ibatiba são 
os objetivos do Projeto de Lei 
do IPTU Verde, sob análise da 
Câmara de Ibatiba, que con-
cederá benefícios tributários 
aos moradores participantes. 
De autoria do parlamentar 
Luciano Salgado, a proposição 
limita em 20% o IPTU a ser 
pago pelo contribuinte, como 
benefício tributário. 

A Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente, Cultura e Tu-
rismo é o órgão responsável 
por conceder o parecer visan-
do os descontos desta legis-
lação, caso seja aprovada pela 
maioria dos parlamentares. 

Na proposição apresentada, 
entre as medidas a serem ado-
tadas pelos moradores que 
poderão ser beneficiados com 
o IPTU Verde estão a implan-
tação de sistema de captação 

de água de chuva; sistema de 
aquecimento solar (foto); se-
paração de resíduos sólidos ur-
banos; manutenção do terreno 
com cultivo de espécies para 
fins paisagísticos ou frutíferos, 
ou de espécies arbóreas nati-
vas, dentre outras iniciativas.

“Essa legislação garantirá ao 
município inúmeras vanta-
gens, pois ao garantirmos 
apoio às ações, estamos con-
tribuindo automaticamente 
com a drenagem e produção 
de um diferencial estético e 
ambiental nas edificações 
e lotes de Ibatiba. É um in-
centivo aos moradores que 
querem proteger e recupe-
rar áreas urbanas, edificadas 
ou não. Mas para receber os 
benefícios é necessário que 
o participante esteja em dia 
com as contribuições tribu-
tárias municipais”, declarou 
o vereador Luciano (foto).
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Até a edição passada, ca-
minhamos ao longo  dos 
primeiros momentos da 
instituição da política, que 
surgiu na Grécia Antiga 
como “a arte da organi-
zação e da administração 
dos Estados”. Vimos como 
alguns regimes políticos 
foram se estabelecendo 
na sociedade, como a De-
mocracia e a Tirania. Além 
disso, percebemos como 
algumas “práticas políti-
cas” foram se instalando 
ao longo dos anos, como 
a influência na escolha dos 
dirigentes e as brigas entre 
os grupos de interesse (ri-
cos e pobres, por exemplo). 
Mas o mais importante é 
entendermos que, a partir 
de certo momento, os as-
suntos da vida PrIVADA 
(de interesse particular, 
como casa e família) foram 
desligados dos assuntos da 
vida PÚBLICA (de interesse 
de todos os cidadãos, como 
as ruas e as praças), que de-
veriam ser administrados 
pelos POLÍTICOS.

E quem são os políticos 
responsáveis pela adminis-
tração das coisas públicas 
hoje? Vamos começar pe-
los que estão mais próxi-
mos do nosso cotidiano. Se 
a política trata da adminis-
tração das coisas públicas 
de um certo território, po-
demos entender que, no 
nosso caso, este pedaço de 
terra corresponde ao MU-
NICÍPIo de Ibatiba, a partir 
de sua EMANCIPAção, 
ocorrida em 7 de novem-
bro de 1981. Mas essa é 
uma hitória que começou 
ainda na década de 70, 
quando o antigo DIStrI-
to de Ibatiba – até então 
pertencente ao municípo 
de Rio Pardo (atual Iúna); 
se desenvolveu, com as 
obras de construção da BR 
262, que trouxeram para o 
local maior acesso à produ-
tos e um número maior de 
imigrantes.

Município e Distrito
Antes de abordarmos os 
políticos em si, vamos tratar 
das suas jurisdições, ou seja, 

A coluna “Entendendo Política” é um 
projeto da AV2 Comunicação e Ma-
rketing, veiculado em espaço gentil-
mente cedido pela Câmara Municipal 
de Ibatiba .

da região que deverão admi-
nistrar. Aqui no Brasil, o mu-
nicípio é a menor unidade 
político-administrativa exis-
tente, dotada de estatuto 
corporativo, personalidade 
jurídica, “certa” autonomia, 
e constituído por órgãos 
administrativos e políticos. 
Os distritos, por sua vez, 
são subdivisões dos muni-
cípios, instituídos quando 
constituem povoamentos 
expressivos em termos po-
pulacionais, mas afastados 
da área urbana principal. 
São criados para facilitar a 
administração dos registros 
civis – nascimento, casa-
mento, divórcio; mas estão 
submetidos ao poder da 
Prefeitura. Nos municípios 
maiores, os distritos podem 
sediar subprefeituras ou ad-
ministrações regionais.

O conceito de emancipa-
ção política, por sua vez, 
remete à independência 
política de uma região, que 
adquire autonomia a partir 
daí. Ou seja, o município de 
Ibatiba, agora desligado do 
Rio Pardo, teria autonomia 
para administrar as suas 
demandas públicas.

E para administrar essas 
demandas, instituiram-se 
no município: a CÂMArA 
MUNICIPAL, como órgão 
legislativo da administra-
ção, ou seja, aquele que 
deve regular o estatuto 
corporativo e dar base à 
personalidade jurírica; e a  
PrEfEItUrA, como órgão 
executivo, que deve dar 
conta dos problemas de 
nível público, executando 
obras e zelando pela saú-
de financeira do município, 
por exemplo. E na Prefeitu-
ra encontramos o seu prin-
cipal gestor, o PrEfEIto.

NA PróxIMA EDIção
Vamos listar aqui quais 
as funções que devem ser 
exercidas pelo prefeito na 
administração pública.

O projeto de Lei cita ainda 
que o Poder Executivo terá 
90 dias para regulamentar o 
percentual de desconto ofe-
recido pela legislação e des-
taca os padrões técnicos mí-
nimos a serem seguidos nas 
ações do IPTU Verde.

O parlamentar ainda garan-
tiu que a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias 2015 prevê 
esta iniciativa, facilitando 
a execução da proposição, 
caso aprovada pela Câmara 
e também pelo Poder Exe-
cutivo.

O quE sugERE O PROjEtO DE LEI
Imóveis residenciais (incluindo prédios e condomínios horizontais)
4Imóveis residenciais com sistema de aquecimento hidráulico solar

4Placas de captação de energia solar que sejam responsáveis pelo aquecimento da água da 
residência.

4Imóveis residenciais com manutenção de área verde não edificada.

4O imóvel deverá possuir em área não inferior a 20% do total do terreno, presença de espécies 
cultivadas e manejadas para fins de paisagismo tais como: flores, gramíneas e/ou árvores 
consideradas ornamentais. Presença de espécies arbóreas nativas da mata atlântica com 
ocorrência no estado do Espírito Santo.

4Imóveis residenciais com sistema de captação de água da chuva. 

4Imóveis residenciais com sistema de reuso da água. O sistema consiste na utilização de fontes 
alternativas que compreendem: a captação, armazenamento e utilização de água proveniente 
das chuvas e a captação e armazenamento e utilização de águas servidas. 

4Imóveis residenciais com sistema elétrico solar. Deverá estar integrado ao sistema de energia 
elétrica da casa e ser responsável pelo menos a 20% do consumo total da residência.

4Imóveis residenciais com programa de separação de resíduos sólidos. 


